
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.750.689 - SP (2018/0157127-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CRUZ DO SUL ASSESSORIA BANCARIA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ARTS. 1033, 1038, 1102 
A 1109 DO CC; 124, 128, 134, INC. VII, CTN; 4º, INC. V, DA LEF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, inc. III, “a” 
e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRF3 assim ementado (fls. 
76-77):

DIREITO CONSTITUCIONAL - LIVRE INICIATIVA - NORMA E 
INTERPRETAÇÃO: QUESTÃO CONSTITUCIONAL - SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL: RE 562276, PLENÁRIO, SOB O REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL - EXECUÇÃO FISCAL CONTRA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA - REGISTRO DO DISTRATO SOCIAL, 
NA JUNTA COMERCIAL - RESPONSABILIZAÇÃO PATRIMONIAL 
DE SÓCIO E ADMINISTRADOR: IMPOSSIBILIDADE.
1. No RE 562276, sob o regime da repercussão geral, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal decidiu que a norma jurídica - ou a sua 
interpretação -, sem causa legítima, não pode criar nova espécie de 
responsabilização patrimonial de terceiro, por débito da pessoa jurídica.
2. Dissolução, liquidação e extinção da empresa são institutos distintos.
3. A dissolução é causa de modificação da exploração da atividade 
empresarial. Até a sua ocorrência, a empresa tem, como função, o lucro. 
Depois, "negócios inadiáveis, vedadas novas operações" (artigo 1.036, 
"caput", do Código Civil).
4. A liquidação é o encontro de contas entre o ativo e o passivo e a 
atribuição, a cada qual - inclusive aos sócios, se positivo o saldo -, segundo 
o título jurídico, da parte cabível.
5. Ocorrida a dissolução, com o registro do distrato social, na Junta 
Comercial, a credora, com privilégio no concurso de créditos, legitimidade 
para a execução judicial forçada e foro privativo, tem o direito de 
expropriação do patrimônio da empresa, seja realizada, ou não, a liquidação 
societária.
6. Afronta a decisão plenária do Supremo Tribunal Federal a pretensão à 
criação de novo modo de responsabilidade tributária, com a expropriação, 
pela credora, do patrimônio de sócio ou administrador, porque a sociedade 
empresária praticou o ato lícito da dissolução.
7. Agravo de instrumento improvido.
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Embargos de declaração rejeitados.
A recorrente alega violação dos arts. 9º da LC 123/2006; 1033, 1036, 1038, 

1102 a 1109 do CC; 124, 128, 134, inc. VII, e 135 do CTN; 4º, inc. V, da LEF e dissídio 
jurisprudencial, sob os seguintes argumentos: a) o distrato social efetuado ao arrepio do 
procedimento legal, com manutenção de dívidas que deveriam ser quitadas antes do 
procedimento de rateio entre os sócios, comprova o assenhoramento de bens 
remanescentes da sociedade entre seus sócios, em detrimento dos credores da empresa 
irregularmente dissolvida, incluindo o Fisco, já que confirma, ao cabo da liquidação, a 
divisão do capital integralizado entre os sócios com a manutenção de pendência fiscal; b) 
para encerrar a sociedade não basta a vontade de dissolvê-la, há a necessidade da 
formalização e do pagamento do passivo, o que não ocorreu no caso; c) a legislação 
indicada autoriza a responsabilização dos sócios; d) há entendimento expresso no STJ, de 
que o simples registro do distrato social na Junta Comercial não seria suficiente para 
afastar a dissolução irregular, pois o distrato social é apenas uma das etapas para a 
extinção da sociedade empresarial, sendo necessária a posterior realização do ativo e 
pagamento do passivo, somente após tais providências é que seria possível decretar a 
extinção da personalidade jurídica; e) o fato de restarem débitos em aberto quando do 
registro do distrato social, aliado à constatação de inatividade da empresa mediante 
certidão do oficial de justiça, é suficiente para comprovar que não houve a 
correspondente liquidação da sociedade de forma regular. 

Juízo positivo de admissibilidade às fls. 169-174.
É o relatório. Passo a decidir.
É cediço no Superior Tribunal de Justiça ser condição imprescindível ao 

conhecimento do recurso especial que tenham sido ventilados, ainda que implicitamente, 
no contexto do acórdão combatido, os dispositivos legais indicados como malferidos, 
emitindo-se, sobre cada um deles, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a 
compreensão, de modo que se possa reconhecer qual norma direcionou o decisum 
objurgado. 

Todavia, no caso em exame, tal circunstância não se concretizou. Com efeito, 
evidencia-se que os arts. 1033, 1038, 1102 a 1109 do CC, 124, 128, 134, inc. VII, CTN 
e 4º, inc. V, da LEF não foram apreciados pela Corte de origem, inclusive após terem 
sido opostos os embargos de declaração, o que acarreta o não conhecimento do recurso 
especial pela falta de cumprimento ao requisito do prequestionamento. Aplica-se à 
hipótese a Súmula 211/STJ.

Nesse diapasão, ressalta-se que os embargos de declaração opostos na origem 
não buscaram sanar eventual vício relativo à aplicação dos arts. 124, 128 e 134, inc. VII, 
CTN e 4º, inc. V, da LEF. 

Quanto aos demais dispositivos, esclarece-se que não cabe falar em 
prequestionamento ficto face ao art. 1025 do CPC/2015, pois, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, para se possibilitar a sua incidência, cabe à parte 
alegar, nas razões do seu recurso especial, ofensa ao art. 1022 do CPC/2015, de modo a 
permitir que seja sanada eventual omissão através de novo julgamento dos aclaratórios, 
caso existente, providência esta não observada pela recorrente.

Tal como dito, “a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), 
em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
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facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1639314/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 10/4/2017).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.  SUSPENSÃO  DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO 
RESTABELECIMENTO DO  SERVIÇO. RESPONSABILI DADE 
CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA  DE  
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO.  AUSÊNCIA  DE  
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1.025  
DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À  LUZ  DAS  PROVAS  DOS  AUTOS.  
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 14/12/2016, que,   
por  sua  vez,  julgara  recurso  interposto  contra  decisum publicado  na  
vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Ação de  Indenização,  ajuizada  pela  parte  
agravante  contra  AES  SUL Distribuidora  Gaúcha  de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência  de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal  de  origem  reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação,  condenando a ré ao pagamento de 
indenização por danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III.  Não  tendo  o  acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor  
sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão  
recursal  esbarra  em  vício  formal intransponível, qual seja, o da ausência 
de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura  desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do   Supremo   Tribunal   
Federal   ("É   inadmissível   o   recurso extraordinário,  quando  não  
ventilada,  na  decisão  recorrida,  a questão federal suscitada"), na 
espécie.
IV. Na  forma  da  jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto  
(art.  1.025  do  CPC/15),  em recurso especial, exige que no mesmo  
recurso  seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado  ao  
acórdão,  que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão  de  grau  
facultada  pelo  dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG,  Rel.  
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1017912/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 16/8/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ALEGADA ILIQUIDEZ DO TÍTULO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA 
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282/STF E 
211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 
DO CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO 

Documento: 92587669 Página  3 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2616 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 22 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

ART. 1.022 DO CPC/2015. PRECEDENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 
1. A matéria referente aos arts. 783 e 803, do CPC de 2015 não foi objeto 
de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a 
sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ). 
2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de 
embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária 
a interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do CPC de 2015 
(antigo art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sob pena de 
perseverar o óbice da ausência de prequestionamento. 
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017). 4. Agravo interno a que se nega 
provimento. 
(AgInt no AREsp 1098633/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 15/9/2017)

Outrossim, no que diz com os arts. 9º da LC 123/2006, 1036 do CC e 135 do 
CTN, a controvérsia relativa ao tema foi dirimida com fundamento constitucional, de 
modo que o recurso especial se apresenta inviável quanto ao ponto, sob pena de se 
usurpar a competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 21 de fevereiro de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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